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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PE0l5/202IDUA - DIVERSAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS

ANEXO II - MINUTA DA PROPOSTA

À
COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N” I'EOI5/202I-DUA
Razão Social:
CNPJ
Endereço: CEP:_
Fone: E-mail:
Il neo: A ência N.”: Conta Corrente n.“'9 ig E -L

I - ()Iš.llÍTO: Cuntruraçãn :le empresa para Pre.\'Iaçt7‹› de Serviçm' e.\'pect'aI¡':u‹1‹› em .S`uIuçñu.s'
Infi›rmali:‹uIu.\' (I.ocaç‹¡‹›) em Proeessantenm de Saflware de (`anmh¡I¡d1ule. Snflware para Publicação e
Imâpetlugent de dutlm' para atender ax Leis 12. 52 7/20! I 0 IJ I/2009 e Soflware de licitação. junto ax Diversus
l/nifiatles ,4‹Im¡nisrrat'ivu.\¬ do município de Ibarerama. tudo conforme espeeificaçöes constantes no Anexo I
- lermo de Referêntzia do Edital.

2 - ORÇAMENTOS DETALHADOS: (Conforme espccificado no Termo de Referência)

Loro úmco Í
lirmtJ[|cs|›ER‹'|t~'|‹'.\q'Ã‹›|›osst‹:t‹\'|('0Si| t.\'|t›..\Dt; QTD. \'.t>N|^|`.R$ \'.'|'0'|°.ât.Rs

l il li ll ll ll

.è.è_+_
?l__..z..__.ií *oii.,?,;..__¬ hilíí.._¬¬:_¬ AT__¬í¬¬

ííííéti
vALoR GLOBAL HRS

Valor Global da Proposta: R$ _( )
Prtvu dc execução dos serviços: Confortne o Edital.
Vnlidcttle da Propozztaz ht) (sessenta) dias no minimo.
U licitante declara que. nos valores apresentados acima. estão inclusos todos os tributos. encargos trabalhistas.
nret ideneiários. liscais e comerciais. taxas. fretes. seguros. deslocamentos de pessoal. custos e demais despesas
que possant incidir sobre a execução dos serviços lieitado. inclusive a margem de lucro.
O licitante declara que tem o pleno conhecimento. aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo
l Termo de Referência deste Edital.

Local e data
Carimbo da etnpresât/Assinattira do responsável q É
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PEIIIS/202IDUA - DIVERSAS UNIDADES

ADMINISTRATIVAS

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES UNIFICADAS

À ‹`oM|ssÃo ot:_PRr.cÃ0 oo M untcímo DE IBARETAMA-ct:
PRt:‹.'Ã‹› t:L|-trnontco N" Ptzots/zoziouA-o|vt:RsAs UNIDADES AoMtN|sTRAT|vAs

Pelo presente instrumento. a empresa ........................ .. CNPJ n° ..................... .. com sede na
........................................... .. através de seu representante legal infra-assi nado. que:

Item l. Modelo de Declaração (Documento exigido no Credenciamento)

tN(Í1l'vlIi lí. QUAl.lFICAÇÃO DO FORNE(.`EDOR), DECLARA soh as penas da lei. para todos os fins de
direito a que se possa prestar. especialmente para fazer prova em processo licitatório. junto ao M unicipio de
lharetama~"(`E. o seguinte:
l. Que dá ciência dc que cumpre plenamente os requisitos de habilitação constantes do instrumento
con vocatorio:
2. Que tem pleno conhecimento dc todos os parâmetros e elementos do edital e dos produtos/materiais a serem
ofertados no presente certame licitatório; e
J. Que sua proposta de preços atende integralmente aos requisitos constantes no edital.

Pelo que. por ser t1 expressão da verdade. lirma a presente. sob as penas da Lei.

Item 2. Modelo de Declaração (Que se enquadra em regime diferenciado Empresa ME ou EPP)

t 1 Declara. soh as penas do artigo 299 do Código Penal. que se enquadra na situação de microempresa.
empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar n” I23/06. alterada pela
Lei Complementar n” I-I7/I-l. bem assim que ineaistem fatos supervenientes que conduzam ao seu
tlesenuttadramcnto desta situação.

flflttrcrtr este itctn caso se en uadre na situa ão de microem resakem rcsa de e ueno rte ou coo crativa..Cl 5' .P JO

Item 3. Modelo de Declaração (Que cumpre o inciso XXXIII do art. 7" da Constituição Federal)

Declaramos. para os fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal. não empregamos
tneuores de dezoito anos em trabalho noturno. perigoso ou insalubre c nem menores de dezesseis anos. em
qualqtter tmhalho. salvo na condição de aprendiz a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que
determina o inciso V do art. 27 da Lei n” 8.o6(›z'93. acrescida pela Lei n" 9.85~lf'99.

Item 4. Modelo de Declaração (Declaração de Inexistência de Fato Irnpeditivo de Habilitação e de
Responsabilidades Gerais)
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I) Declaramos. para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditlvos para
habilitação no presente processo licitatório. estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores.

3) Declaramos. para os l`|ns que a empresa não foi declarada inidönea por nenhum órgão público de
qttalqtter esfera de governo. estando apta a contratar com o poder público.

Fl Declaramos. para os devidos lins que não possuimos em nosso quadro societário e de empregados.
servidor ou dirigente de Órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. nos termos do inciso Ill.
do artigo 9' da Lei n“ 8.666. de 2l dejunho de l993.

4) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações
ttssutnidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5) Declaramos. para os devidos lins de direito. na qualidade de Proponente dos procedimentos
licitatlót'ios. inslautttdos por este Municipio. que ola) responsável legal da empresa e' o(a)
Srta) ....... ................................. _. Portadorlal do RG sob n“ ...... ................... .. e CPF
n" ........................ ............. .... cuia função/cargo é.................. ........................... ..(sór:io
administrador/procuradorfdíretorfetc). responsável pela assinatura do Termo de Contrato.

6) Declaramos. para os devidos lins que em caso de qualquer comunicação l`utura referente e este
processo licitatório. bem como em caso de eventual contratação. responsável pela assinatura do Termo de
Contrato. seja encaminhado para o seguinte mdaeço:

E-mail:
Telefone: ()

7) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto a
Secretaria contratante deste Municipio. sol: pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente
liwnccídtts.

8) Nomeamos e constituímos o scnhorlal........ ............................ portador(a) do CPF:'MF sob
rt.".................................. .. para ser ola) responsável para acompanhar a execução do Termo de Contrato,
referente ao Pregão Eletrônico n.“ N” >>>>> todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas
no instrumento convocatório. seus Anexos.

Pelo que. por ser rt expressão da verdade. lirma a presente. soh as penas da Lei.

............................................................................ de 202l.
Locttl c Data

Assim-ttura do Responsável pela Empresa
(Nome Legivel/Cargo)
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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PEOI5/202IDUA - DIVERSAS UNIDADES
ADMINISTRATIVAS

ANEXO IV - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO N":

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA. ATRAVÉS
DO(A) E A EMPRESA:

, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMA. pessoajuridica de direito público intemo. inscrita no
('Nl'.ltMF) sob o n" 07.744.303/0O()l-68. através dota) _ . com sede à

¬___. CEP: . neste ato representadota) pelo(a) Ordenadorta) de
l)e<pesas oia) Srta). §_ _. bmsileirotai. inscrito(a) no CPFHMF sob o n“

. doravante denomínadotal CONTRATANTE. e a empresa
, com sede na . inscritano CNPJ soh o n" §_ . neste ato representada pelota) Sr./Sm. _

in.¬crito(a) no CPF sob o n° . doravante denominada CONTRATADA. firmam entre si o
presente TIZRMO DF. CONTRATO mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
l.I - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO tombado sob o n" PE0l5.2ll2IDUA e seus anexos, os preceitos do direito público. Lei
Federal n“ 8.666t~“I993 e suas alterações posteriores. Lei Federal n° l0.S2tl. de l7 de Julho dc 2002. e outras
leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.
l.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo licitatório na
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado soh o n° PEOI5.202lDllA e seus anexos e à proposta da
Ct)N"|`RAT/\DA. os quais constituem parte deste instrumento. independente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
ll - Cotistitui objeto da presente avença. ota) Contratação de empresa para !-'resmção de Serviços'
e.\pec¡uIi.:ado em Soluções' Inƒormatizudas (Locação) em Processamento de Software de Conlubilirlatle.
Software para Puhlicwão e hospedagem de :lados para atender as Leis 12.52 7/20! I e 13!/2009 e Soflware
rh' licitação. junto as Diversas Unirlades Administrativas do municipio de Ibaretuma.. tudo confomie
especilicações constantes no Anexo l - Termo de Referência do Edital.
2.2 - Dos itens contratados:
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cLÁusu|.A Tt:R‹:|‹:tRA _ no vAt.oR
3.I - O valor contratual global importa na quantia de RS _ ( ).
3.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
contratual. inclusive tributos cfiou impostos. encargos sociais. trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais
incidentes. taxa de administração. frete. seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação. ,

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL
4.! - O presente instrumento terá vigência pelo periodo de l2(doze) meses. com início a partir da data de sua
assinatura. podendo ser prorrogado. a critério das partes. na forma do anigo 57 da Lei Federal n° 8.666/93.
alterada c consolidada.

Ct.Áusut.A Quinn _ DA ENTREGA t‹: oo Rcccaimcuro
5.l - As condições de entrega e execução dos serviços são aquelas previstas no Termo de Referência. anexo
ao Edital.

CLÁUSULA SEXTA ~ DA ORIGEM DOS RECURSOS i
(›.l - As despesas deste contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária propria do Orgão Gestor
Contratante sob a rubrica:

|)¡,¡¡¡çã0 ()¡-çame|1|¡¡|-¡¡¡ N" >>>>>>›>>>>>>>>>›>>>>>

ct.ÁusuLA sÉT|tv|A - no PAGAMENTO
7. l - l l pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias apos o encaminhamento da documentação tratada neste
subitem. atraves de credito na Conta Bancária do l`ornecedor ou através de Cheque nominal. acompanhado da
seguinte documentação:
l) Nota F iscal›'l`atura discriminativa. em via única. devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-
sc› c atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo.
ll) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN).
com abrangência inclusive as contribuições sociais.
llll CRF - Certilicado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal.
lV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual.
V) CND emitida pelo municipio domiciliado. e.
Vl) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho. emitida na forma da Lei N°. l2.440/20l l.
7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de
habilitação e qualificação exigidas neste termo.
7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com
as especilicações deste instrumento.
7.4 - Se o objeto não for executado confonne condições deste termo. o pagamento ficará suspenso até sua
execução regular.
7.5 - Nenhum pagamento será el`etuado à CONTRATADA. enquanto pendente de liquidação. qualquer
obrigação tinanceira decorrente de penalidade ou inadimplência. sem que isso gere direito a reajustamento de
Dt'eÇ0s.

cLÁusu1.A orrzws - nas oamcscõcs na CONTRATADA
8. I - Excctitat' 0 objeto em conl`ormidade com as condições deste instrumento.
8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

‹z4z‹v‹a/
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8.3 - Aceitar. nas mesmas condições contratuais. os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao
estabelecido no §l". do art. 65. da Lei Federal n*` 8.666/1993. tomando-se por base o valor contratual.
8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros. decorrentes da sua
culpa ou dolo. quando da execução do ob_jeto. não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de
sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contmtual. inclusive as obrigações relativas a salários. previdência social. impostos. encargos sociais e outras
providências. respondendo obrigatoriamente pelo liel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de
acidentes do trabalho e legislação corrclata. aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.
8.6 - Prestar imediatamente as inforrnações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante.
¬zrl\o quando impliczrrem em indagações de caráter técnico. hipotese cm que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
descontormidade com as cspeci ficações deste termo. no prazo lixado pelo Órgão Contratante. contado da sua
notilicação.
8.8 - Cumprir. quando l`or o caso. as condições de garantia do objeto. responsabilizando-se pelo período
oferecido em sua proposta de preços. observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
8.9 - Não permitira utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
notumo. perigoso ou insalubre.
8.l0 - Manter-se. durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado. um preposto aceito pela
Contratante. para representação da Contratada sempre que l`or necessário e comunicando, por escrito. à
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato.
8.l I - Acatar as orientações da Contratmrte. sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização. prestando os
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
8. I 2 - Responsabllizar-se pela l`rel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.
8. l 3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. de acordo com os artigos l4
e I7 a 27. do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de l990). ficando a Contratante autorizada a
descontar dos pagamentos devidos à Contratada. o valor correspondente aos danos sofridos.

L*̀?_|'.*›tr:31*

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
*ll - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço. apos emissão
de empenho.
9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do objeto contratual. consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/ I993 c suas alterações
poster'iores.
0.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual. através de sua unidade competente. podendo. em decorrência.
solicitar providências da CONTRATA DA. que atenderá ou justificará de imediato.
9.4 - Notiflcar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.
9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a
execução do objeto contratual.
9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
CON'l"R/\TADA.
0.0 z Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.
U. l tl A Comunicar ir CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper
imediatamente a execução se l`or o caso.
*LI l - indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

L.
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
l0.l - Os preços são lisos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das
propostas.
Itt. I .I - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada. os preços contratados
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. aplicando-se o indice econômico IPCA - Indíce Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo. ou outro indice em vigor. caso esse seja extinto. exclusivamente para as
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade.
lt).I.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o ínterregno mínimo de um ano será contado a partir dos
eleitos linancciros do ultimo reajuste.
lD.l.3 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento. o CONTRATANTE pagará à
(`(lN`l`RA'l`ADA a importância calculada pela última variação conhecida. Iiquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente. sempre que este ocorrer.
lu. I .4 - Nas aferições finais. o indice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente. o definitivo.
ltl. l .5 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa
mais ser utilizado. será adotado. em substituição. o que vier a ser dctermi nado pela legislação então em vigor.
IO. I .tt - Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto. as partes clegerão novo índice oficíal. para
reniustzttttcnto do preço do valor remanescente. por meio de tenno aditivo.
10.2 - Nu hipotese dc sohrevirem fatos imprevisíveis. ou previsíveis. porém de consequências incalculáveis.
rctztrdudores ou impeditivos da execução (lo ajustado. ou ainda. em caso de força maior. caso fortuito ou fato
do príncipe. configurando área econômica extraordinária e cxtracontratual. poderá. mediante procedimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo. ser restabelecida a relação que as partes
pucluamtn inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para ajusta
remuneração do lbmecimento. objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do
contrato. na forma do artigo 65. ll. "d" da Lei Federal n° 8.666/93. alterada e consolidada.
t(1.2.t - Nos casos do item anterior. a CONTRATADA deverá demonstrar tmaliticamente a variação dos
componentes dos custos do Contrato. devidamente justificada. sendo tal demonstração analisada pelo
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade c/'ou necessidade.

c|.Áusu|..‹\ ot¡:ctMA Pnttvtt-:IRA - mts conotçotas DE tz:xEcuçÃo
I l.l - As regras acerca das condições de execução contratual. inclusive as relacionadas a subcontratação. são
as estabelecidas no Termo de Referência. anexo do Edital.

ct.ÁusuLA DÉCIMA stzcuivmt - DA GESTÃO no conrtutro
ll. I - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelotaj
ord‹.~nadorIa) de despesas. para acompanhar a execução do instrumento contratual. com vistas à promoção das
medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual.
I 2.2 - A liscalização da contratação será exercida por Representante da Administração. formalmente designado
pclo(.tt ordenadortal dt: despesas. ou pessoa fisica ou jurídica contratada. com as atribuições dc subsidiar ou
assistir o ( iestor de Contrato. de :tcordo com o estabelecido no an. 67. da Lei Federal n“ 8.666/I 993.
t2.2.l - A fisealizaçäo de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada. inclusive
perrmtc terceiros. por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas. vícios
red ibitorios. ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior. e. na ocorrência desta. não implica
em corresponsabilidade dos Órgãos ou de seus agentes e prepostos. de conformidade com o art. 70. da Lei
8 .666.~" l 993 .
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l3.l - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame. não mantiver a proposta. não celebrar o
contrato no pmzo estipulado no termo de convocação. falhar ou fraudar na execução do(s') contratots).
comportar-se de modo inidõneo. fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. garantido o direito prévio da
citação e da ampla defesa. ficará impedido de licitar e contratar com a Administração. pelo prazo de até 05
(cinco) anos. enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas previstas no edital
e no temto de contrato e das demais cominações legais.
l3.2 - A licitante ficará. ainda. sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecução total ou parcial do
contrato. erro de execução. execução impert`eita. mora de execução. inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas. garantida a prévia defesa:
I - Advertência. sanção de que trata o inciso I do art. 87. da Lei n."' 8.666/93. poderá ser aplicada nos seguintes
casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação:
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante. desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Municipais. por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruções fornecidas pela Contratante):
ut de l.tl"t› (um por cento) sobre o valor contratual. por dia de atraso na entrega do materialfserviço ou
indisponibilidade do mesmo. limitada a l0°ft› do mesmo valor;
bl de 2.0" tz (dois por cento) sobre o valor contratual. por infração a qualquer cláusula ou condição do contrato.
não especificada nas demais alíneas deste inciso. aplicada em dobro na reincidência:
c) dc 5.t)°.-tz (cinco por cento) do valor contratual. pela recusa em corrigir qualquer material/serviço rejeitado.
caracterizando-se êt recusa. caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da
comunicação formal da rejeição;
Ill - Suspensão tetnporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA
MlJNIClP/\L DE IBARETAMA, por prazo não superior a 05 (cinco) anos:
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar' com a Administração Pública enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou
n penal idade. depois do ressarcimento à Administração pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o
prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
l3.3 - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. Il e III do item 13.2 supra
e lt) (de1.)dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do mesmo item.
l3.~l - () valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a
contar da notíticação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago. ou depositado. será
rtutomaticainente descontado do pagamento a que ota) contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou
insuficiência de crédito dota) contratadota). o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como
Divida Ativa do M unicipio c cobrado mediante processo de execução fiscal. com os encargos correspondentes.
I3.5 - As sanções previstas nos incisos I II e IV do item l3.2 supra. poderão ser aplicadas às empresas que.
em razão do contrato objeto do licitação:
ul prnticztrem atos ilícitos. visando frustrar os objetivos da licitação:
bt dctnonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública. em virtude de atos
ilícitos praticados;
cl sofrerent condenação delinitiva por praticarem. por meios dolosos. Fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
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l.i.6 - As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item I3.2 supra. poderão ser aplicadasjuntamente com

tt do inciso II do mesmo item. facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo. no prazo de 05
(cinco) dias úteis.
l3.7 - A licitante adjudícatária que se recusar. injustificadamente. em lirmar o Contrato dentro do prazo
estipulado neste edital e seus anexos. estará sujeita à multa de 5.0”/tt (cinco por cento) do valor total adjudicado.
sem prejuizo das demais penalidades cabíveis. por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
l_i.8 - As sanções previstas no item l3.7 supra não se aplicam às demais licitantes que. apesar de não
vencedoras. venham a ser convocadas pam celebrarem o contrato. de acordo com este edital. e no prazo de 48
tqoarentu e oito) horas comunícarem seu desinteresse.
I39 - Conformidatlc com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem contra o patrimônio
publico nacional ou estrangeiro. contra principios da administração pública. ou que de qualquer forma venham
a constituir fraude ou corrupção. durante a licitação ou ao longo da execução da contratação. será objeto de
instauração de processo administrativo de responsabilização nos temos da Lei Federal n° l2.846/2013. sem
prejuizo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 7” da Lei Federal n° 10.520/2002.
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CLÁUSULA DÉCIMA otmnu - na RasctsÃo
l~l.l - O presente Termo de (`ontrato poderá ser rescindido:
I4. I .I - Por ato unilateral e escrito da Administração. nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.
78 da Lei n" 8.666. de I993. e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem prejuizo da
aplicação das sanções previstas no Edital:
IJ. I .2 - Amigavelmentc. nos termos do art. 79. inciso ll. da Lei n“ 8.666. de l993.
14.2 - Os casos de rescisão contratual serão fonnalmente motivados. assegurando-se â CONTRATADA 0
direito à prévia e ampla defesa.
I~l.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prev isto no art. 77 da Lei n° 8.666. de l993.
I-l.~l - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos. confonne o caso:
IJ.-l.l - Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I~l.4.2 - Relação dos pagamentos ja et`etuados e ainda devidos:
l4.4.3 - Indenizações e multas.

CLÁUSULA oactma ouuvrâ - nas ALTERAÇÕES
l5.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei 11° 8.666. de l993.
l5.2 ‹ A CONTRATADA é obrigada a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários. ate o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de
25"» (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS
lo.I ~ Os casos omissos serão decididos pela CONTRATAÉTE. segundo as disposições contidas na Lei n°
8.666. de I993. na Lei n“ l0.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de l990 - Codigo de Defesa do
Consumítlor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
I 7. I Este contrato deverá ser publicado quanto ao seu extrato por afixação em local de costume. até o quinto
dia útil do mês subseqüente â data de sua assinatura.
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stado do Ceará. para conhecimento dasquestões relacionadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.
I8.2. E. assim. inte' ' = ' ' `tramente acordados nas clausulas e condições retro est' ulad- tp as. as partes contratantesassinam o presente instrumento. em duas vias. para que surtam seusjurídicos e legais efeitos. as quais. depois

de lidas e achadas conforme. vão assinadas pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo.

Nlunicípio de IBARETAMA. Estado do Ceará. _ í de de _

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

| . _ 2.
cw-. CPF:
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